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CONTRATANTE (Unidade Gestora – UG: 294200)
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 

 

OBJETO
Contratação de empresa especializada no fornecimento de gases medicinais, locação com instalação de
tanques criogênicos, equipamento gerador de Ar Medicinal comprimido, Módulo de Vácuo e cilindros, na
forma estabelecida neste Edital e seus anexos (Termo de Referência - Anexo I).

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
Orçamento de caráter sigiloso, na forma do art. 24 da Lei nº 14.133/2021 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, datada conforme publicação do aviso de
licitação no DOERJ e PNCP, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança (criptografia e
autenticação) em todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a
legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo.

 

Critério de Julgamento:
Menor preço global por lote.

 

  Modo de disputa:
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  Aberto

 

Número da Licitação no Portal:
34146
 

 

 EDITAL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO,  PELA FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  82/2024

 

 Torna-se público que a FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, instituída pelo
Poder Público do Estado do Rio de Janeiro e vinculada à Secretaria de Estado de Saúde, nos termos da Lei
Complementar nº. 118 de 29 de novembro de 2007, da Lei nº. 5164 de 17 de dezembro de 2007, do Decreto
n°. 43.124 de 29 de setembro de 2011, Lei nº 6.304 de 28 de agosto de 2012 e Decreto nº 41.135/2008,
inscrita no CNPJ sob o nº 10.834.118/0001-79, com sede situada na Rua Barão de Itapagipe, 225/Bloco
A/7º andar – Rio Comprido - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP: 20261-005, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº
48.778, de 2023, e legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada no fornecimento de gases
medicinais, locação com instalação de tanques criogênicos, equipamento gerador de Ar Medicinal
comprimido, Módulo de Vácuo e cilindros, para atender as Unidades de Pronto Atendimento – UPA’
s - geridas pela Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos (Termo de Referência – Anexo I ).

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a participação em
quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

 

LOTE COD. SIGA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.

1 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADES: UPA- CG1, UPA-CG2 e UPA-SANTA CRUZ

SERVIÇO 1

2 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADES: UPA - ILHA DO GOVERNADOR, UPA -

ENGENHO NOVO, UPA - MARÉ E UPA - PENHA

SERVIÇO 1

3 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
 UNIDADES: UPA-MARECHAL HERMES, UPA-RICARDO DE

ALBUQUERQUE, UPA-IRAJÁ E UPA-JACAREPAGUA

SERVIÇO 1
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4 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADES: NOVA IGUAÇÚ 1, NOVA IGUAÇÚ 2, UPA-

MESQUITAE UPA-QUEIMADOS.

SERVIÇO 1

5 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS - Código do Item:
0719.001.0037 - UNIDADES: UPA-BANGU, UPA-SEAP, E UPA-

REALENGO.

SERVIÇO 1

6 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
 UNIDADES: UPA-ITABORAÍ E UPA-FONSECA

SERVIÇO 1

7 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADES: UPA-TIJUCA, UPA-BOTAFOGO E UPA-

COPACABANA

SERVIÇO 1

8 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADE: UPA-CAMPOS

SERVIÇO 1

9 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADE: UPA-SÃO PEDRO DA ALDEIA

SERVIÇO 1

10 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
 UNIDADE: UPA-VALENÇA

SERVIÇO 1

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema Integrado de Gestão de Aquisições -
SIGA (www.compras.rj.gov.br).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF e no SIGA até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.1.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1 e no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados neste item 2 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006 e no Decreto n.º 42.063, de 2009, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI.
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2.6. A obtenção dos benefícios a que se referem os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do
contrato.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de
pessoa jurídica;

2.7.9. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 2.8.3 e 2.8.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.3 e 2.7.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
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qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

2.14. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
 

3. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.1.1. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 3.2, simultaneamente os
documentos de habilitação previstos no Anexo III referente aos requisitos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.2 e 7.2.3 deste Edital.”

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

3.3.5. cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas no Decreto nº 43.150, de 24
de agosto de 2011;

3.3.6. Caso o objeto seja uma prestação de serviços, que cumpre a reserva de vagas para mulheres vítimas
de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei estadual nº 7.382, de 14 de junho de 2016.

3.3.7. que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação,
impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem
e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade das declarações de que tratam os itens 3.3 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

Edital de Licitação 73 (83406645)         SEI SEI-080002/000801/2024 / pg. 5

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

3.9. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, conforme
disposto no item 5.9, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.1.1. valor _____ (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e _____ (anual, total) do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
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meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de
trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins
tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

4.8. O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá apresentar
proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução
SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da data
de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo
diverso aceita pela Administração.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de
cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser aceita
ou não pelo pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de disputa não será possível o
encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
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5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, e caso o sistema
eletrônico de contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta,
para a definição das demais colocações.

5.10.4.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos.

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
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registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação das microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 42.063, de 2009.

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema identificará aquela
que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar
oferta inferior à melhor classificada.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras;

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro
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de 2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça; (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

f) módulo Registro de Ocorrências do SIGA.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.7 e
3.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
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examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto nos artigos 32 a 38 do Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

6.8. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos
os participantes.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 37 do Decreto nº 48.778, de
30 de outubro de 2023.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas.

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Anexo III referente aos
requisitos de habilitação deste Edital apenas ao licitante vencedor.

7.1.1. Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

7.1.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Anexo III referente aos requisitos de
habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

7.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar será verificada pelo pregoeiro por meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos
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documentos por este abrangidos.

7.2.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação, exceto se o pregoeiro, em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.2.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por
meio do sistema SIGA ou Peticionamento Eletrônico Intercorrente - SEI/RJ, mediante
credenciamento prévio de Usuário Externo SEI-RJ, das 09h às 17h, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
sob pena de inabilitação..

7.2.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.3. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

7.4. O pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

7.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

7.5. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências
para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

7.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

7.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação.

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

7.8.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

7.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 42.063/2009. 

7.10. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30
(trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação não supere o limite do disposto
na alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas contratações com valores inferiores a
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto
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para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/2021,
somente será exigida:

a)    das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, à
Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e

b)    das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Estadual.

7.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

7.11.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber
citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de
mandato com os documentos de habilitação.

7.11.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016,
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

 

8. DOS RECURSOS
8.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e
do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob
pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado
vencedor.

8.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em
campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional
licitacao@fs.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento, ou através ou por Peticionamento
Eletrônico Intercorrente - SEI/RJ, mediante credenciamento prévio de Usuário Externo SEI-RJ, das
09h às 17h contados:

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.

8.1.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de
três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

8.1.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.2. Caberá ao pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e
encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.3. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

9.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
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tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

9.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em
especial quando:

9.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.5.4 deixar de apresentar amostra;

9.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

9.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

9.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;

9.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como
ME/EPP;

9.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

9.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 9.1.1,
de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

9.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens
9.1.1 a 9.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 9.1.1, incidente sobre o valor anual do
Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.2 a 9.1.7, incidente sobre o
valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, incidente sobre o valor
anual do Contrato;

9.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa
do item 9.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

9.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o
limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

9.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº
14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 9.13.
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9.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art.
156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

9.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos
relacionados nos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

9.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de
notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por
dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não
atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de
30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

9.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa
de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder
o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

9.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 9.3.1
autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas.

9.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no
Contrato.

9.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será
automaticamente devida multa compensatória no valor de 1 % (um por cento) do valor do Contrato.

9.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação
principal.

9.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I
a V, da Lei nº 14.133/2021:

9.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

9.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n°
5.427, de 1º de abril de 2009;

9.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

9.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo
competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 9.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de
competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da
autoridade máxima da entidade.
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9.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

9.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais
pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como
o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

9.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.1 e 9.2.2, contado da data
da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.3 e 9.2.4, contado da data
da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

9.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
jurídicos.

9.8 A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º,
da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

9.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 9.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do
art. 416 do Código Civil.

9.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

9.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

9.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

9.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

9.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, §
1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

9.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital e/ou no
contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado
pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

9.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail")
cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens
encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento
das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou
eventuais sanções aplicadas.

9.12 O contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no
Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos
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seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

9.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161
da Lei nº 14.133/2021.

9.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de
débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

9.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em
dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

9.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e
5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida
Ativa deverá ser consultada.

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
(www.compras.rj.gov.br) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame. Consulta através do nº 34146, na parte relacionada a futuras licitações, ficando as
empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-
mail funcional licitacao@fs.rj.gov.br mediante confirmação de recebimento ou ou por Peticionamento
Eletrônico Intercorrente - SEI/RJ, mediante credenciamento prévio de Usuário Externo SEI-RJ, das
09h às 17h. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
autoridade competente conforme art. 33 do Decreto nº 48.650, de 2023, nos autos do processo de licitação.

10.5. Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de
esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
11.2 A garantia poderá ser fixada no percentual de até 5% (cinco por cento), sendo possível
excepcionalmente a sua majoração para até 10% (dez por cento) desde que justificada, mediante
análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.
11.2.1 Caso o prazo de vigência do contrato seja inferior a um ano , a garantia prevista no item 11.2 será
calculada sobre o valor total do Contrato.

11.2.2. Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de contratos que impliquem a entrega de
bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido
ao valor da garantia.

11.3. O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:

11.3.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

11.3.2. seguro-garantia; e

11.3.3. fiança bancária.
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11.4. Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o pagamento
de:

11.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais
obrigações neste previstas;

11.4.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao
CONTRATADO; e

11.4.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de
regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.

11.5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato e
por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência.

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.7. Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, em que deverá ser observado o prazo do item 11.8, o
CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de garantia,
na forma do item 11.3.

11.8. Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, sua apresentação deve ocorrer em 1 (um) mês,
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, e observar-se-ão as
seguintes condições:

11.8.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas
convencionadas;

11.8.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, mediante
a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

11.8.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
item 11.6 deste Contrato; e

11.8.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.4, observada a
legislação que rege a matéria.

11.9. Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

11.10. Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11. Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, na
conta corrente nº____, da agência ______ da instituição financeira contratada pelo Estado, cujo valor será
corrigido monetariamente e restituído ao CONTRATADO, na forma do item 11.17.

11.12. O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser executada,
total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer
outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 11.2 neste item.

11.13. A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da
garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta no contrato.

11.13.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das sanções
cabíveis.

11.14. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.15. O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo CONTRATANTE
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quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.15.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

11.16. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou
autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu
todas as cláusulas do contrato.

11.17.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua
extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de
extinção consensual da contratação.

11.18. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no edital e neste Contrato.

11.19. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.
.

12. PAGAMENTO
12.1. O CONTRATANTE deverá pagar o preço ao CONTRATADO, sendo efetuadas mensal, sucessiva e
diretamente conforme cronograma de pagamento em anexo, na conta corrente de titularidade do
CONTRATADO a ser indicada, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro.
(Decreto Estadual n° 43.181/2013 - Banco Bradesco).

12.2. No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.

12.3. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada
parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto
neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº
14.133/2021 e arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48817/2023.

12.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO
para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

12.4. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Fundação Saúde,
situada na Rua Barão de Itapagipe, 225/Bloco – Rio Comprido - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP:
20261-005.
12.5. Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 12.4, o órgão competente deverá realizar
consulta ao SICAF para verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

12.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
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por igual período, a critério do CONTRATANTE.

12.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do
Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla
defesa.

12.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação, ressalvado o
disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, no art. 29 do Decreto nº 48.817, de 2023, e no Termo
de Referência.

12.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura.

12.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

12.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
nº 123/2006.

12.8. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato
atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-
E, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório
serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.
12.9. O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º,
do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

12.10. Caso o CONTRATADO não esteja aplicando o regime de cotas na forma da Lei estadual nº 7.258,
de 12 de abril de 2016, deste edital e do contrato, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a
irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do Contrato.

12.11. Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados
diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho do CONTRATANTE
diretamente aos subcontratados, ressalvada, nos casos de prestação de serviços, a hipótese dos arts. 48 e 49
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

12.11.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO.

 

13. PRAZO CONTRATUAL
13.1. O prazo de vigência do Contrato é de 01 (um) ano, contado da data da divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas.
13.2. Nos casos de serviços e fornecimentos contínuos, o prazo de vigência do Contrato poderá ser
prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n°
14.133/2021, desde que observadas as condições previstas no Contrato, e mediante a celebração de termo
aditivo.
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13.3. Nos contratos por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento e no Contrato. 

 

14. REPACTUAÇÃO E REAJUSTE
14.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
CONTRATADO.

14.2. O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do fato
gerador que deu ensejo ao último reajuste.

14.4. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, d o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem
após a anualidade.

14.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão-logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

14.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.8. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

14.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data
de publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado
na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento,
já adotado no edital e no contrato.

14.9. Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste,
deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para
resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados,
sob pena de preclusão.

14.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

14.11. O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

14.12. O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”,
da Lei n.º 14.133/2021.

 

15. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
15.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de
Referência anexo I a este Edital, na forma do Decreto nº 48.817, de 2023.
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16. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1. Após a homologação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da
parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja
aceito pela Administração.

16.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei.

16.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço
ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

16.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.

16.6. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso
16.4.

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Estudo Técnico Preliminar
ANEXO III Documentação exigida para Habilitação
ANEXO IV Modelo de apresentação da proposta
ANEXO V Minuta de Termo de Contrato

 

 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _______.
 
 

______________________________________________
ALESSANDRA MONTEIRO PEREIRA

Diretora Administrativa Financeira
ID 4417781-0

 

 

 

ANEXOS AO EDITAL DE LICITAÇÃO

 
 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

Formulário de solicitação de material ou serviço
GASES MEDICINAIS – LICITATÓRIO - CONFORME ART. 11, INCISO DA LEI N°. 14.133/2021
UNIDADES: UPA COMPLEXO PENITENCIÁRIO DE BANGU, UPA SÃO PEDRO DA ALDEIA,

UPA CAMPO GRANDE I, UPA CAMPO GRANDE II, UPA SANTA CRUZ, UPA ILHA DO
GOVERNADOR, UPA IRAJÁ, UPA MARECHAL HERMES, UPA RICARDO DE

ALBUQUERQUE, UPA REALENGO, UPA BANGU, UPA ENGENHO NOVO, UPA MARÉ, UPA
ITABORAÍ, UPA BOTAFOGO, UPA CAMPOS DOS GOYTACAZES, UPA PENHA, UPA

COPACABANA, UPA JACAREPAGUÁ, UPA NITERÓI (FONSECA), UPA QUEIMADOS E UPA
TIJUCA.

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
A contratação de empresa especializada no fornecimento de gases medicinais, locação com instalação de
tanques criogênicos, equipamento gerador de Ar Medicinal comprimido, Módulo de Vácuo e cilindros, para
atender as Unidades de Pronto Atendimento – UPA’ s - geridas pela Fundação Saúde do Estado do Rio de
Janeiro – FSERJ, conforme condições e especificações constantes deste Termo de Referência – TR, de
acordo com o Art. 11 da Lei 14.133/2021.

 

LOTES UNIDADES ENDEREÇO
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I

UPA CAMPO GRANDE I
Estr. do Mendanha, S/N - Campo Grande, Rio de Janeiro - RJ, 23087-

286

UPA CAMPO GRANDE II Av. Cesário Melo (Regimento Policia Montada-São Jorge) - CEP:
23055-002 - Campo Grande - RJ

UPA SANTA CRUZ Av. Cesário de Melo, 13655 - Santa Cruz, Rio de Janeiro - RJ, 23590-
060

II
 

UPA ILHA DO GOVERNADOR Praia da Bandeira, S/n - Cocotá, Rio de Janeiro - RJ, 21910-296
UPA ENGENHO NOVO Rua Sousa Barros, 70 - Engenho Novo, Rio de Janeiro - RJ,20961-150

UPA MARÉ R. Nove, 4880 - Vila João, Rio de Janeiro - RJ, 21040-361

UPA PENHA Av. Brás de Pina, S/N - Penha, Rio de Janeiro - RJ, 21210-673

III
 

UPA MARECHAL HERMES R. Xavier Curado, s/n - Mal. Hermes, Rio de Janeiro - RJ,26610-330
UPA RICARDO DE
ALBUQUERQUE

Estr. Mal. Alencastro, s/n - Ricardo de Albuquerque, Rio deJaneiro -
RJ, 21625-130

UPA IRAJÁ Av. Monsenhor Felix, 380 - Irajá, Rio de Janeiro - RJ,21910-296

UPA JACAREPAGUÁ R. André Rocha - Taquara, Rio de Janeiro - RJ, 22730-522

IV
 

UPA NOVA IGUAÇÚ I (BAIRRO
CABUÇÚ) Avenida Abílio Augusto Távora, 1600 – Cabuçu, Nova Iguaçu – RJ

UPA NOVA IGUAÇÚ II (BAIRRO
BOTAFOGO)

Estrada de Adrianópolis, S/N – Botafogo, Três Corações, Nova Iguaçu
– RJ

UPA MESQUITA Av. Pres. Costa e Silva, S/N – Edson Passos, Mesquita – RJ

UPA QUEIMADOS R. Mário Ferreira dos Reis, 218 - Nossa Sra. da Gloria, Queimados -
RJ, 26310-325

V

UPA BANGU R. Figueiredo Camargo, s/n - Bangu, Rio de Janeiro - RJ,21870-210
UPA COMPLEXO

PENITENCIÁRIO DE BANGU Estr. Gen. Emílio Maurell Filho, 1100 - Gericinó, Rio deJaneiro - RJ

UPA REALENGO R. Mal. Joaquim Inácio, s/n - Realengo, Rio de Janeiro - RJ,21735-320

VI

UPA ITABORAÍ Rodovia BR-493, Km 01 - Centro (Manilha), Itaboraí - RJ,24855-256

UPA NITERÓI (FONSECA) R. Sá Barreto, 107 - Fonseca, Niterói - RJ, 24120-297

VII

UPA TIJUCA R. Conde de Bonfim s/n – Tijuca, Rio de Janeiro RJ –20520-054
UPA BOTAFOGO R. São Clemente, S/N - Botafogo, Rio de Janeiro - RJ,22260-000

UPA COPACABANA Rua Siqueira Campos, 129 - Copacabana, Rio de Janeiro - RJ, 22031-
071

VIII UPA CAMPOS DOS
GOYTACAZES

Avenida Carlos Alberto Chebabe, 517 - Parque Guarus, Campos dos
Goytacazes - RJ, 28070-272

IX UPA SÃO PEDRO DA ALDEIA RJ-106, 2326 - Balneario São Pedro, São Pedro da Aldeia - RJ, 28940-
000

X UPA VALENÇA Estrada Valença Rio das Flores. 1050, Valença – RJ
 

LOTE COD.
SIGA UNIDADES UNIDADE QUANT.

I ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADES: UPA- CG1,
UPA-CG2 e UPA-SANTA CRUZ

SERVIÇO 1

II ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADES: UPA - ILHA
DO GOVERNADOR, UPA - ENGENHO NOVO, UPA - MARÉ E UPA -

PENHA

SERVIÇO 1

III ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADES: UPA-
MARECHAL HERMES, UPA-RICARDO DE ALBUQUERQUE, UPA-

IRAJÁ E UPA-JACAREPAGUA

SERVIÇO 1
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IV
ID

91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADES: NOVA
IGUAÇÚ 1, NOVA IGUAÇÚ 2, UPA-MESQUITAE UPA-QUEIMADOS.

SERVIÇO 1

V ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADES: UPA-
BANGU, UPA-SEAP, E UPA-REALENGO.

SERVIÇO 1

VI ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADES: UPA-
ITABORAÍ E UPA-FONSECA

SERVIÇO 1

VII ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADE: UPA-TIJUCA,
UPA-BOTAFOGO E UPA-COPACABANA

SERVIÇO 1

VIII ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADE: UPA-CAMPOS
SERVIÇO 1

IX ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES

MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADE: UPA-SÃO
PEDRO DA ALDEIA

SERVIÇO 1

X ID
91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GASES
MEDICINAIS - Código do Item: 0719.001.0037 - UNIDADE: UPA-

VALENÇA

SERVIÇO 1

 

  O prazo de vigência da contratação é de 01 (Hum) ano, contados da assinatura do Instrumento do Contrato,
com a possiblidade de prorrogação.

A instauração do procedimento licitatório, bem como, a necessidade da contratação em pauta, provém do
fracasso a continuidade do Processo Licitatório SEI 080007.017689/2022, que não pode ser conduzido até a
fase de licitação, em razão da obrigatoriedade de enquadrar o Termo de Referência as regras dispostas na
Lei n°. 14.133/2021.

Este termo, dará maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O Contrato de Gestão Nº 002/2021 celebrado entre SES - Secretaria Estadual de Saúde e FS - Fundação
Saúde, na cláusula 4.2.1 no que tange à gestão dos bens móveis e imóveis, estabelece que cabe à Fundação
Saúde as providências preservando as perfeitas condições de uso dos bens imóveis, móveis, equipamentos e
instrumentos dos bens públicos que lhe forem destinados mediante permissão de uso realizada por força do
Contrato de Gestão.

A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 63 também dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de
Funcionamento para os Serviços de Saúde (o Art. 7 determina que os serviços de saúde devem oferecer
todos os recursos necessários).

A Resolução SES nº 2508 de 10 de novembro de 2021, autoriza a transferência do gerenciamento e
execução das ações e serviços de saúde das unidades de pronto atendimento - UPA 24h para a Fundação
Saúde do Estado do Rio de Janeiro;

Considerando a Lei 8986 de 25 de agosto de 2020: § 2º “ É vedada a cessão parcial ou total do contrato de
gestão pela Organização Social, salvo por motivo devidamente justificado e expressa autorização do
Estado, devendo ainda a cessionária preencher os requisitos de qualificação previstos nesta Lei, além
daqueles necessários à contratação com o Poder Público;

Considerando a necessidade de continuidade dos serviços prestados de gases medicinais;
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Considerando a necessidade de garantia da qualidade do atendimento ao serviço público prestado;

A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 63 também dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de
Funcionamento para os Serviços de Saúde (o Art. 7 determina que os serviços de saúde devem oferecer
todos os recursos necessários);

O Art. 17 da RDC nº 63 o serviço de saúde deve prover estrutura física necessária à operacionalização do
serviço;

A RDC 50, a mesma estabelece condições ambientais de conforto, instalações prediais ordinárias e
especiais, segurança contra incêndio.

Devido à importância do serviço solicitado e a necessidade de fornecimento de forma ininterrupta gases
medicinais as Unidades de Pronto Atendimento, faz-se necessário a contratação em pauta, a modo de
disponibilizar gases fundamentais aos pacientes que venham a necessitar deles, proporcionando assistência
e suporte a vida. Por isso, o prosseguimento deste processo é fundamental a manter a normalidade dos
atendimentos e prestação de serviço a população.

Ratificamos que, a ausência dos serviços solicitados neste Termo de Referência, compromete a
continuidade do atendimento aos pacientes. Por se tratar-se de unidades que desempenham suas atividades
clínicas 7 (sete) dias por semana e 24 (vinte quatro) horas por dia, torna-se “sine qua non” a permanência
dos serviços solicitados as unidades de Pronto Atendimento, mediante a evidente imprevisibilidade no
surgimento de emergências que possam surgir, fazendo-se necessária a utilização dos gases solicitados.

Cumpre ressaltar que, o objeto deste Termo de Referência não restringe o universo de competidores.

O objeto desta contratação está previsto no PCA (Plano de Contratação Anual) 2024 e apto para consulta
através do link: https://pncp.gov.br/app/pca/42498600000171/2024/13.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1.Sustentabilidade
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

3.1.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas;

3.1.2. Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

3.1.3. Empregar materiais de limpeza, tintas, resinas, desengraxantes e outros produtos químicos, aprovados
pelos órgãos governamentais competentes, que não causem danos às pessoas, à água e ao meio ambiente;

3.1.4. Orientar regularmente os profissionais acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços,
dando ênfase à economia no emprego de material e a racionalização de energia elétrica no uso dos
equipamentos;

3.1.5. Adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, na recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis, práticas de desfazimento
sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, nos termos estabelecidos pela
legislação ambiental, que sejam aplicáveis ao objeto desta licitação;

3.1.6. Priorizar, na prestação do serviço, soluções para o uso eficiente de energia, materiais de menor
impacto ambiental e obtidos segundo critérios de sustentabilidade, adotando aqueles que ofereçam boa
durabilidade, menor impacto ao meio ambiente e facilidade de reciclagem e que sejam também
provenientes de empresas que apresentem programa de gerenciamento ambiental, qualificado segundo as
normas ambientais.

3.1.7. Adotar boas práticas de sustentabilidade baseada na otimização e economia de recursos e na redução
da poluição ambiental;

3.1.8. Prever nos projetos o uso de equipamentos de climatização mecânica ou de novas tecnologias de
resfriamento do ar que permitam a automação do sistema e, quando possível, a setorização adequada dos
ambientes climatizados;

3.1.9. Não especificar materiais com asbesto/amianto. No caso de tintas e solventes, especificar tintas
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atóxicas à base de água e livres de solvente e de compostos orgânicos voláteis, sem pigmentos à base de
metais pesados;

3.1.10. Priorizar a utilização de produtos constituídos, no todo ou em parte, por materiais reciclados,
atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-2;

3.1.11. Treinamentos periódicos dos empregados sobre boas práticas de sustentabilidade, em especial sobre
redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas
as normas ambientais vigentes;

3.1.12. A CONTRATADA deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das normas
internas e de Segurança e medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de
serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;

3.1.13. A CONTRATADA deverá observar a Resolução Conama nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e
baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os
limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;

3.1.14. É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e
equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços;

3.1.15. O disposto acima não impedirá a exigência de observância de outras práticas de sustentabilidade
ambiental que venham a ser regulamentadas ou exigidas por norma posterior;

3.1.16. Acondicionar todos os resíduos que são gerados pelo setor da construção civil de forma
ambientalmente correta para futuros descartes, segundo NBR 15113;

3.1.17. Em nenhuma hipótese, a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas
por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

3.1.18. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

3.1.19. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

3.1.20. A contratada deverá obedecer as disposições do Decreto nº 10.936, de 12/01/2022, da Lei n° 12.305,
de 02/08 /2010, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente -
MMA e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da Câmara Nacional de Sustentabilidade - CNS
DECOR/CGU/AGU, versão 2022, para a execução dos serviços;

3.1.21. A Contratada deverá também obedecer às seguintes práticas de sustentabilidade na execução do
serviço, quando couber:

3.1.22. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução
dos serviços;

3.1.23. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

 

3.2.Subcontratação
Os serviços descritos neste Termo de Referência não poderão ser subcontratados, devendo ser executado
por pessoal habilitado e vinculado a CONTRATADA, sendo a mesma, a única responsável por sua boa
execução;

 

Não será admitida a participação de empresas sob forma de consórcio, uma tratar-se de objeto de
locação de container, sem a necessidade de expertise em outras áreas de atuação para a efetiva
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prestação do serviço. (Inciso VI, “alínea b” do art. 17 do Decreto 48.816/2023).
 

3.3.Garantia da contratação
Será exigida a garantia da contratação, com o percentual estabelecido de 5% (cinco por cento) do valor
inicial do contrato, podendo haver a reavaliação do percentual incialmente proposto, para até 10% (dez por
cento), mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos, conforme preceitua o art. 98, da
Lei nº 14.133, de 2021;

A contratada poderá optar pelo seguro-garantia, devendo apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura
do contrato;

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

 

3.4.Vistoria
Embora não haja a obrigatoriedade da visita técnica, recomendamos aos interessados a visitação do local
onde os serviços serão prestados, uma vez que, a avaliação prévia pois é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado, o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim,
de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas;

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia;

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;

Salientamos que a visitação técnica não se configurará como obrigação a fim de comprovar a qualificação
técnica do proponente, é uma faculdade conferida aos interessados para uma melhor elaboração das
propostas, como retro mencionado;

Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Condições de execução e especificação técnica
Fornecimento de gases medicinais, locação dos tanques, equipamentos geradores/ acondicionadores /
distribuidores de oxigênio medicinal, Ar Medicinal e Vácuo bem

como sua rede de distribuição e acessórios de pré linha com manutenção corretiva e preventiva com troca
de peças.

 

4.1.1. Instalação / fornecimento
· Oxigênio Medicinal conforme RDC 50 da ANVISA com a seguinte instalação:

· Tanque estacionário de O2 líquido + 1 Central Reserva de cilindros; Tanque criogênico, com montado em
quadro tipo SKID, com vaporizador integrado e quadro duplo de controle e ajuste de pressão com o volume
mínimo de 1.200 litros de capacidade com possibilidade de medição por telemetria.

· Concordância com as seguintes instruções:

· Nota Técnica nº 155/2021/SEI/GRECS/GGTES/DIRE1/ANVISA

· Nota Técnica nº 20/2021/SEI/GGFIS/DIRE4/ANVISA
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· Central de Cilindros;

· Recarga de cilindros de utilização emergencial, com entrega em local a ser determinado pelo gestor do
contrato;

 

5. Descrição dos serviços
5.1. A contratação de equipamentos referentes ao armazenamento e fornecimento continuado de oxigênio
medicinal contempla: o fornecimento dos gases e abastecimento dos equipamentos de armazenamento, a
locação de tanques criogênicos, centrais de suprimento e bateria reserva de cilindros e suas respectivas
manutenções preventivas e corretivas. As instalações de suprimento por tanques criogênicos devem
respeitar os padrões definidos na norma NBR 12.188/2003, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), sendo compostos de uma unidade de suprimento primário, o tanque, e uma unidade de suprimento
reserva, central de cilindros;

5.2. Foi eleita como unidade de medida para contratação desses serviços como metro cúbico (m3);

5.3. O Oxigênio Medicinal a ser fornecido deve ter as seguintes especificações técnicas, quanto às suas
características, devendo as mesmas ser rigorosamente atendidas:

5.4. OXIGÊNIO MEDICINAL - Grau de Pureza conforme RDC 50 da ANVISA, NOTA TÉCNICA Nº
155/2021/SEI/GRECS/GGTES/DIRE1/ANVISA e NOTA TÉCNICA Nº
20/2021/SEI/GGFIS/DIRE4/ANVISA. Mínimo 99% para o liquefeito;

· Símbolo: O2

· Inodoro;

· Insípido;

· Não inflamável;

· Comburente;

· Peso molecular = 31,9988;

· Produto sem efeito toxicológico.

5.5. Os cilindros da central de reserva deverão estar dimensionados para apresentar capacidade de
autonomia de no mínimo 4 horas para gases medicinais;

Os cilindros das centrais de reserva devem seguir as especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às
etiquetas, à rotulagem e às cores dos mesmos.

A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro identificado: o nome do produto;
as precauções; e, a classificação ONU do gás acondicionado, conforme a Resolução 420/04 da ANTT. O
rótulo de corpo do cilindro deve descrever as principais características do gás nele armazenado, os
procedimentos de emergência e o potencial de risco;

5.6. A cor padronizada para os cilindros locados será verde.

 

6. Especificação Técnica – Oxigênio Medicinal
6.1.Dos Tanques Criogênicos com capacidade mínima de 1.200 litros:

6.2.A CONTRATADA deverá fornecer tabela, assinada por responsável da empresa, relacionando à leitura
do manômetro diferencial (expressa em pol. De H2O ou unidade equivalente) com a quantidade de gás
contida em m3 em condição “standard”, isto é 21 ºC e 760 mmHg;

6.3.Para permitir a verificação desta tabela, a Contratada deverá apresentar declaração GASES
MEDICINAIS informando os dados do diâmetro interno do tanque criogênico utilizado, devidamente
atestada pelo engenheiro responsável técnico, com a respectiva comprovação de recolhimento da ART
(Anotação de Responsabilidade Técnica), no CREA;

6.4.A CONTRATADA poderá utilizar outro método de aferição, como totalizador de vazão instalado em
caminhão, desde que seja comprovado e atestado a eficácia do sistema pelo engenheiro responsável técnico.
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7- Das instalações:
7.1. A instalação dos tanques, centrais de suprimento e respectivas baterias de reserva, e toda e qualquer
obra civil que se fizerem necessária para esta instalação, será realizada, exclusivamente pela
CONTRATADA, de acordo com o previsto no Contrato, sem a descontinuidade do fornecimento dos
respectivos Gases Medicinais;

7.2. A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias à instalação dos
equipamentos bem como, às normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da instalação de
tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
ANVISA;

7.3. Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando subordinados a
um Responsável Técnico da CONTRATADA, devidamente registrado no CREA;

7.4. Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos deverão ser
fornecidos pela CONTRATADA;

7.5. Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de maneira que não possam
se deslocar, cair ou tombar;

7.6. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os respectivos
símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os volumes devem ser manuseados com o
máximo cuidado e, se possível, sem que sejam virados;

7.7. Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá entregar à
CONTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e fornecer orientação quanto às regras de
guarda e exibição desses documentos;

7.8. Todo o procedimento de instalação será acompanhado pela equipe da CONTRATADA, sendo emitido,
ao final dos serviços relatório minucioso dos serviços realizados.

 

8 - Do Abastecimento – Cilindros:
8.1. O abastecimento deverá obedecer ao cronograma pré-estabelecido pela Unidade contemplada após
assinatura do contrato, exceto em casos emergências quando os suprimentos deverão ser realizados o mais
breve possível a partir da sua solicitação e deverá ser realizado na Unidade de Pronto Atendimento onde há
necessidade, dentro do horário previsto pela Unidade;

8.2. Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários da UPA em horário predeterminado pela
Unidade.

 

9. Instalações / Fornecimento – Ar Medicinal
9.1. Ar Comprimido Medicinal conforme RDC 50 da ANVISA com a seguinte instalação:

9.2. Gerador de Ar Comprimido Medicinal Duplex por Compressores;

9.3. Misturador para ar sintético com tanques de N2 e O2 independentes do fornecimento normal de
oxigênio + 1 Central Reserva de cilindros;

9.4. Central de cilindros;

 

10. Descrição de Serviços – Ar Medicinal
10.1. O fornecimento continuado de ar comprimido medicinal contempla: a retirada dos cilindros vazios,
cedidos e próprios, e entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, equipamentos/materiais
complementares a esses sistemas (válvulas, indicadores de níveis, manômetros, reguladores e conexões),
referentes aos cilindros cedidos e próprios, das centrais de reserva e avulsos, e as respectivas manutenções
preventivas e corretivas;

10.2. O Ar Comprimido medicinal a ser fornecido deve ter as seguintes especificações técnicas, quanto às
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suas características, devendo as mesmas ser rigorosamente atendidas:

10.3. O fornecimento de ar comprimido medicinal deverá atender à RDC 50 da ANVISA, e este deverá
estar de acordo com as características mínimas abaixo descritas;

10.4. Símbolo: N2O2;

· Incolor;

· Insípido;

· Inodoro;

· Não inflamável;

· Composição = 79% de N2 e 21% de O2;

· Peso molecular = 28,975;

· Sinônimos: ar medicinal, ar sintético e ar reconstituído;

 

10.5. Se fornecido por compressor:
10.5.1. Deve ser isento de óleo e de água, desodorizado em filtros especiais e gerado por compressor com
selo d’água, de membrana ou de pistão com lubrificação a seco.

No caso de utilização de compressores lubrificados a óleo, é necessário um sistema de tratamento para a
retirada do óleo e de odores do ar comprimido;

10.5.2. A central de suprimento deve conter no mínimo, um compressor e um suprimento reserva com outro
(s) compressor (es), equivalente ao primeiro;

10.5.3. No caso de central com suprimento reserva de compressor (es), cada compressor deve ter
capacidade de 100% do consumo máximo provável com possibilidade de

funcionar automaticamente ou manualmente, de forma alternada ou em paralelo, em caso de emergência;

10.5.4. A sucção dos compressores de ar medicinal deve estar localizada do lado de fora da edificação,
captando ar atmosférico livre de qualquer contaminação proveniente

de sistemas de exaustão, tais como fornos, motores de combustão, descargas de vácuo hospitalar, remoção
de resíduos sólidos, etc;

10.5.5. O ponto de captação de ar deve estar localizado a uma distância mínima de 3,0m de qualquer porta,
janela, entrada de edificação ou outro ponto de acesso. O ponto

de captação de ar deve também, estar localizada a uma distância mínima de 16,0m de qualquer exaustão de
ventilação, descarga de bomba de vácuo ou exaustão de

banheiro mantendo ainda uma distância de 6,0m acima do solo. A extremidade do local de entrada de ar
deve ser protegida por tela e voltada para baixo;

10.5.6. Um dispositivo automático deve ser instalado de forma a evitar o fluxo reverso através dos
compressores fora de serviço;

10.5.7. A central de suprimento com compressores de ar deve possuir filtros ou dispositivos de purificação,
ou ambos quando necessário, para produzir o ar medicinal com

os seguintes limites máximos poluentes toleráveis:

· N2: Balanço

· O2: 20,4 a 21,4 % v/v de Oxigênio

· CO: 5 ppm máximo;

· CO2: 500 ppm máximo;

· NOx: 2 ppm máximo;

· Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m³ máximo;
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· Vapor de água: 67 ppm máx.(Ponto de orvalho: - 45,5º C, referido a pressão atmosférica).

· As instalações de suprimento de ar medicinal devem atender a vazão mínima determinada pela unidade,
necessitando de uma unidade de suprimento reserva de

compressor equivalente;

· As instalações de suprimento de ar medicinal devem conter 1 (um) sistema de desinfecção das cadeias de
filtragem por ozônio ou equivalente;

 

10.5.8. As instalações de suprimento de ar medicinal devem conter 1 (uma) válvula reguladora de pressão
na saída para controle da pressão do ar medicinal fornecido.

10.6. Se fornecido por misturador:

10.6.1. É obtido a partir da mistura de oxigênio (21%) e nitrogênio líquido (79%);

10.6.2. A central com suprimento especial de mistura para suprimento de ar comprimido sintético deve
possuir fontes de oxigênio e nitrogênio independentes dos tanques

de consumo hospitalar com especificações de pureza compatíveis para uso medicinal;

10.6.3. A fonte de oxigênio não pode ser a mesma que é utilizada para suprimento de oxigênio medicinal
regular. Devendo constituir-se em um suprimento separado com

reserva técnica própria de cilindros de ar medicinal;

10.6.4. O dispositivo especial de mistura deve possuir sistema de análise contínua do ar comprimido
sintético produzido, bem como intertravamento com corte automático

do suprimento de ar comprimido medicinal para a FSERJ, quando a especificação do mesmo não for
atendida;

10.6.5. O dispositivo especial de mistura deve ser projetado e construído segundo o conceito “failsafe“
(falha segura), de modo que a falha eventual de qualquer

dispositivo de controle bloqueie a operação do equipamento, não permitindo que o mesmo forneça o
produto (ar comprimido sintético) fora de especificação;

10.6.6. O dispositivo especial de mistura deve operar automaticamente, produzindo ar comprimido sintético
com a especificação requerida, em qualquer condição de

demanda do FSERJ;

10.6.7. A central de suprimento com dispositivo especial de mistura -ar medicinal comprimido sintético
deve produzir o ar medicinal com os seguintes limites máximos

poluentes toleráveis:

· N2: Balanço;

· O2: 19,5 a 23,5 % v/v de Oxigênio;

· CO: 5 ppm máximo;

· CO2: 500 ppm máximo;

· SO2: 1 ppm máximo;

· NOx: 2 ppm máximo;

10.6.8. Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m³ máximo;

10.6.9. Vapor de água: 67 ppm máx.(Ponto de orvalho: - 45,5º C, referido a pressão atmosférica).

10.6.10. As instalações de suprimento de ar medicinal devem atender a vazão mínima determinada pela
unidade, necessitando de uma unidade de suprimento reserva de compressor equivalente;

10.6.11. As instalações de suprimento de ar medicinal devem conter 1 (um) sistema de desinfecção das
cadeias de filtragem por ozônio ou equivalente;

10.6.12. As instalações de suprimento de ar medicinal devem conter 1 (uma) válvula reguladora de pressão
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na saída para controle da pressão do ar medicinal fornecido;

10.6.13. O transporte, instalação, interligação à rede de distribuição dos gases e à rede elétrica deverão estar
inclusos nos preços.

 

10.7. Se fornecido por cilindros:
10.8. O fornecimento de gases medicinais não liquefeitos para uso em UPA’ s compreende o fornecimento
dos gases medicinais em seu estado gasoso, armazenados em

cilindros os quais são cedidos às UPA’ s;

10.9. A unidade de medida para contratação será em metro cúbico (m3);

10.10. O horário do fornecimento deverá ser definido de forma a atender as necessidades e especificidades
da Unidade Contratante, lembrando que não necessariamente o

horário de execução de serviços deve coincidir com o horário de funcionamento, pois, o setor pode
funcionar 24 horas;

10.11. Como as exigências estabelecidas nas Especificações Técnicas são, em princípio, de uso comum aos
órgãos da administração Pública Estadual e são de cunho

abrangente, as especificidades de fornecimento de gases medicinais que se apresentem como importantes
para cada Contratante deverão ser consideradas, tanto na

adaptação das Especificações Técnicas como no estabelecimento dos respectivos preços dos produtos;

10.12. Necessidades específicas não contempladas nas Especificações Técnicas ou itens originalmente
agregados que se apresentem como excessivos em uma determinada

contratação implicarão em ajustes e adaptações, pelos próprios órgãos, nos correspondentes preços dos
produtos.

10.13. O ar comprimido medicinal deve ser armazenado em cilindros os quais deverão seguir fielmente as
especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à

rotulagem e às cores dos mesmos;

10.14. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro identificado: o nome do
produto; as precauções; e, a classificação ONU do gás

acondicionado. O rótulo de corpo do cilindro deve descrever as principais características do gás nele
armazenado, os procedimentos de emergência e o potencial de risco;

10.15. A cor padronizada para os cilindros locados será ¼ Verde e ¾ Cinza Claro.

 

11. Especificação Técnica
11.1. Do Dimensionamento
11.1.1. A quantidade de fornecimento de Ar Comprimido Medicinal deve ser dimensionada levando-se em
consideração o fator de utilização previsto e a frequência

estabelecida para seu fornecimento, devendo ser no mínimo igual ao consumo normal de dois dias, a não
ser nos casos de fornecimento comprovado mais frequente ou

mais dilatado (conforme RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
ANVISA).

 

11.2. Do Abastecimento:
11.2.2. O Abastecimento deverá obedecer ao cronograma pré-estabelecido pela Unidade contemplada após
assinatura do contrato, exceto em casos emergências quando o

suprimento deverá ser realizado em a partir da solicitação deverão ser realizadas na Unidade de Pronto
Atendimento onde há necessidade, dentro do horário previsto pela
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Unidade;

11.2.3. Caso o fornecimento deva ser realizado em locais e/ou horários distintos devem ser relacionados
todos os locais de entrega;

11.2.4. Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários da FSERJ em horário
predeterminado pela Unidade;

11.2.5. A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da CONTRATADA
usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual – EPI,

disponibilizados pela CONTRATADA, tais como luva de raspa, botas com biqueira de aço, óculos e
capacete;

11.2.6. Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar
dispositivos que garantam a segurança total do procedimento e dos

profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos;

11.2.7. Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete de
proteção móvel ou fixo e deverão ser entregues lacrados, casos

contrários serão devolvidos à CONTRATADA;

11.2.8. O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a probabilidade de
existência de unidades defeituosas, devendo, portanto, haver uma

quantidade suficiente de cilindros adicionais ao consumo normal, de modo a suprir possíveis imprevistos;

11.2.9. Não será admitido reabastecimento em cilindros que estiverem com testes periódicos vencidos,
ficando sob a responsabilidade da CONTRATADA, providenciar a

troca desses cilindros sem ônus adicional à CONTRATANTE;

11.2.10. A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos
equipamentos;

11.2.11. Todos os equipamentos e ferramentas necessários ao manuseio e instalação dos equipamentos
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e o manuseio e

instalação deverão ser realizados pela mesma, por meio de profissionais técnicos qualificados;

11.2.12. Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de maneira que não
possam se deslocar, cair ou tombar;

11.2.13. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os
respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento,

os volumes devem ser manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que sejam virados;

11.2.14. Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá entregar à
CONTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e

fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos;

11.2.15. Quando da entrega e retirada dos cilindros um funcionário da CONTRATANTE deverá
acompanhar o procedimento e emitir comprovante respectivo das

quantidades de cada cilindro que foi entregue, contendo a data do fornecimento, o nome, o cargo, a
assinatura e o número da matrícula do servidor da CONTRATANTE

responsável pelo recebimento e o nome e assinatura do profissional da CONTRATADA que efetuou a
entrega;

11.2.16. A CONTRATADA se obriga a manter permanentemente rotina de capacitação e treinamento para
os profissionais que estarão executando serviços correlatos ao

abastecimento de gases da Unidade.

 

12. Instalação / Fornecimento – Vácuo Clínico
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12.1- Gerador de vácuo Clínico conforme RDC 50 da ANVISA.

 

13. Especificações do Serviços – Vácuo Clínico
13.1. O sistema central deve ser operado por, no mínimo, duas bombas, com capacidades equivalentes.
Cada bomba deve ter capacidade de 100% do consumo máximo

provável, com possibilidade de funcionar alternadamente ou em paralelo em caso de emergência;

13.2. No caso de um sistema com duas bombas ou mais a capacidade destas deve ser tal que 100% do
consumo máximo provável possam ser mantidos por uma bomba

reserva;

13.3. Um reservatório de vácuo deve ser previsto em todos os sistemas de vácuo hospitalar, a fim de que as
bombas não tenham de operar continuamente sob baixa

demanda;

13.4. Somente pode ser utilizado o sistema de vácuo clínico com coleta do produto aspirado em recipiente
junto ao ponto de utilização;

13.5. Deve ser previsto um sistema de alarme de emergência por sinal luminoso e sonoro, alertando a queda
do sistema de vácuo, abaixo de 400 mm Hg.

13.6. Cada posto de utilização de vácuo deve ser equipado com uma válvula auto vedante, e rotulado
legivelmente com o nome ou abreviatura, símbolo e cores para

identificação. Devem ser instaladas duas cadeias de filtragem compostas cada uma de no mínimo: 1 pré-
filtro 1 µ +

13.7. 1 filtro 0,01 µ - As cadeias de filtragem do ar deverão ser montadas em circuito “by-pass”, de forma a
permitir a retirada de qualquer um dos elementos sem

necessidade de paralisação de fornecimento do Vácuo. Deverá ser fornecido um sistema de desinfecção das
cadeias de filtragem por ozônio ou outro equivalente;

13.8. A utilização do “sistema Venturi” para geração de vácuo só é permitida quando acoplada a um
sistema de filtro que impeça a contaminação do ambiente;

13.9. A descarga da central de vácuo deve ser obrigatoriamente dirigida para o exterior do prédio, com o
terminal voltado para baixo, devidamente telado, preferivelmente

acima do telhado da central de vácuo e das construções vizinhas e localizado a uma distância mínima de
3,0m de qualquer porta, janela, entrada de ar ou abertura do

edifício.

13.10. Uma placa de sinalização de atenção e risco deve ser adequadamente colocada próxima ao ponto de
descarga do vácuo do ar exaurido:

13.10.1. Livre de bactérias;

13.10.2. Livre de odor;

13.10.3. Parâmetros:

13.10.4. Limites máximos de poluentes;

13.10.5. Odor: Livre;

13.10.6. Bactérias: Livre.

13.10.7. Procedimentos para contagem total de Bactérias e fungos presentes no ar exaurido:

13.10.8. Instalação de aparelho apropriado para coleta de amostra para contagem total de bactérias e
fungos;

13.10.9. Deverão ser emitidos laudos com a descrição de todo o procedimento, resultados e análises,
incluindo certificados de calibração dos instrumentos utilizados;
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13.10.10.Deverá ser emitido juntamente com o relatório sugestões de melhorias eventuais ao sistema de
vácuo.

 

14. Transporte
14.1 - Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente classificados,
marcados e rotulados, conforme declaração emitida pela própria CONTRATADA, constante na
documentação de transporte (a classificação, a marcação e a simbologia de risco e manuseio são definidas
na Resolução nº 420 de 12/02/2004 da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT);

14.2. A marcação deve ser exibida em cada equipamento (tanque) transportado de forma visível e legível,
colocada sobre um fundo de cor contrastante à da superfície externa do equipamento (tanque) e deve estar
localizada distante de outras marcações existentes;

14.3. Esta marcação é composta do nome apropriado do gás para embarque e do número ONU
correspondente, precedido das letras “UN” ou “ONU”;

14.4. O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma visível, em cada volume
(tanque), próximo à marcação. Caso o volume tenha dimensões tão pequenas que os rótulos não possam ser
satisfatoriamente afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao volume;

14.5. Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número da classe ou subclasse e grupo de
compatibilidade e quando aplicável o texto indicativo da natureza do risco. Além dos riscos aplicáveis à
substância o rótulo deve conter também os símbolos de manuseio do volume;

14.6. Rótulos de risco devem estar também afixados à superfície exterior das unidades de transporte e de
carga;

14.7. O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela CONTRATADA em caminhões
especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei N.º 96.044 de 18/05/88 do Ministério dos Transportes e
na Resolução nº 420 da ANTT.

 

15. Manutenções
15.1. Os critérios das Manutenções Preventivas e Corretivas das unidades concentradoras e dos cilindros
das centrais de reserva dos gases medicinais devem seguir o estabelecido nas normas técnicas vigentes;

15.2. A MANUTENÇÃO TÉCNICA PREVENTIVA contempla os serviços efetuados para manter os
equipamentos funcionando em condições normais, tendo como objetivo diminuir as possibilidades de
paralisações, compreendendo: manutenção do bom estado de conservação, substituição de componentes
que comprometam o bom funcionamento, modificações necessárias com objetivo de atualização dos
aparelhos, limpeza, regulagem, inspeção, calibração e testes, entre outras ações que garantam a
operacionalização dos equipamentos;

15.3. A MANUTENÇÃO TÉCNICA CORRETIVA contempla os serviços de reparos com a finalidade de
eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos por meio do diagnóstico do defeito apresentado,
bem como, da correção de anormalidades, da realização de testes e calibrações que sejam necessárias para
garantir o retorno do equipamento mesmo às condições normais de funcionamento;

15.4. Juntamente com a instalação dos equipamentos a CONTRATADA deverá entregar cronograma
detalhado das atividades de manutenção preventiva para aprovação da CONTRATANTE;

15.5. As manutenções técnicas preventivas deverão ser efetuados em data e horário previamente
estabelecidos, de comum acordo, de modo que não interfiram nas atividades de funcionamento da UPA;

15.6. As manutenções técnicas corretivas deverão ser efetuadas o mais breve possível, contadas a partir da
comunicação feita pela CONTRATANTE, por escrito ou telefone, devendo ser anotado o dia, a hora e o
nome da pessoa que recebeu a comunicação. O serviço de manutenção corretiva deverá estar à disposição
24 horas por dia;

15.7. Durante as manutenções os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos que garantam a
segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da
CONTRATADA providenciar tais dispositivos;
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15.8. Qualquer procedimento de manutenção, dos tanques criogênicos, das usinas concentradoras, da
central de suprimento ou das baterias de reserva não poderá interromper o suprimento de gases à UPA,
desta forma a CONTRATADA deverá certificar-se das medidas necessárias para evitar interrupções;

15.9. A manutenção preventiva definida anteriormente deve consistir de:

 

15.9.1 - Módulos

15.9.1.1 -Verificação geral do sistema, incluindo instrumentação, executando as imediatas corretivas no
sistema, visando prevenir eventuais falhas – Semanal;

15.9.1.2 -Limpeza - Quinzenal

15.9.1.3 -Aferição/calibração da instrumentação - bimestral

15.9.1.4 -Pintura e atualização da comunicação visual - quadrimestral

15.9.2 - Tanques Criogênicos

15.9.2.1 -Verificação geral do sistema, incluindo instrumentação, executando as imediatas corretivas no
sistema, visando prevenir eventuais falhas - Mensal

15.9.2.2 -Limpeza - Trimestral

15.9.2.3 -Aferição/calibração da instrumentação - Bimestral

15.9.2.4 -Pintura e atualização da comunicação visual - Bimestral

15.9.3 - Bateria Reserva de Cilindros

15.9.3.1 -Verificação geral do sistema, incluindo instrumentação, executando as

15.9.3.2 - imediatas corretivas no sistema, visando prevenir eventuais falhas - Mensal

15.9.3.3 - Limpeza - Trimestral

15.9.3.4 - Aferição/calibração da instrumentação - Trimestral

15.9.3.5 - Pintura e atualização da comunicação visual - Anual

15.9.4 - Central de Ar Comprimido Medicinal

15.9.4.1 -Verificação geral do sistema, incluindo instrumentação, executando as imediatas corretivas no
sistema, visando prevenir eventuais falhas - Semanal

15.9.4.2 -Verificação de filtros - Semanal

15.9.4.3 - Verificação de drenos - Semanal

15.9.4.4 -Testes de funcionamento - Semanal

15.9.4.5 - Limpeza - Semanal

15.9.4.6 - Qualificação do ar fornecido ou gerado - mensal

15.9.4.7 -Aferição e calibração da instrumentação - bimestral

15.9.5 - Central de Vácuo Clínico

15.9.5.1 -Verificação geral do sistema, incluindo instrumentação, executando as imediatas corretivas no
sistema, visando prevenir eventuais falhas - Semanal

15.9.5.2 -Verificação de filtros - Semanal

15.9.5.3 -Verificação de drenos - Semanal

15.9.5.4 -Testes de funcionamento - Semanal

15.9.5.5 -Limpeza - Semanal

15.9.5.6 -Qualificação do ar exaurido - Semestral

15.9.5.7 -Aferição e calibração da instrumentação - bimestral

15.9.6 - Centrais de Reserva
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15.9.6.1 -Condições de operação - Semanal

15.9.6.2 -Verificar estado de conservação - Semanal

15.9.6.3 -Aferição/calibração da instrumentação – bimestral

15.10 - Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, estando
subordinados a um Responsável Técnico da CONTRATADA, com registro atualizado no CREA;

15.11- A cada visita, tanto preventiva como corretiva os técnicos deverão se reportar à CONTRATANTE
os quais emitirão relatórios minuciosos dos serviços realizados;

15.12 - Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos técnicos da CONTRATADA que executaram
os trabalhos bem como o dos responsáveis da CONTRATANTE que deverão acompanhar tais serviços;

 

16. Disposições gerais
a) Tanque estacionário de O2 criogênico, montado em quadro tipo SKID, com vaporizador integrado e
quadro duplo de controle e ajuste de pressão com o volume mínimo de 1.200 litros de capacidade com
possibilidade de medição por telemetria.

b) MÓDULO DE AR MEDICINAL 35 m³ / h – FLUXO INTERRUPTO

c) MÓDULO DE VÁCUO - 25m³ / h – FLUXO INTERRUPTO

d) CENTRAL DE CILINDROS BACK UP PARA OXIGÊNIO COM 8 CILINDROS DE 10 m³ CADA

e) CENTRAL DE CILINDROS BACK UP PARA AR MEDICINAL COM 8 CILINDROS DE 10 m³
CADA

f) CILINDROS PPU 1 m³ -

 

17. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
17. 1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
A proposta será global para o fim de adjudicação. Contudo, a futura contratada deverá informar
separadamente (mão de obra; peças e material / serviços eventuais), por unidade.

 

17.1.1. Deverá estar incluído na proposta:
a) No preço proposto serão computadas todas as despesas para a execução dos serviços. O preço proposto
considerará a totalidade dos custos e despesas do objeto da presente, mão-de-obra, ferramental,
instrumentos, máquinas e equipamentos, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e
indiretos, taxas, remuneração, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias não
especificadas neste termo de referência, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto da Licitação.
Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má interpretação
do objeto deste Termo de Referência;

b) Declaração expressa de que adotará os procedimentos ambientalmente adequados para o descarte de
materiais potencialmente poluidores provenientes dos serviços (sucata), tais como: pilhas, baterias,
lâmpadas, lubrificantes, tintas, solventes, amianto, etc. que contenham, em suas composições, chumbo,
mercúrio e seus compostos; ou outros elementos tóxicos, remetendo-os, sem ônus para Fundação Saúde,
para os estabelecimentos que as comercializam, empresas de reciclagem ou à rede de assistência técnica
autorizada pelas respectivas indústrias e realizará o ato de licenciamento à partir do licenciamento prévio
pela Fundação Saúde.;

c) Declaração de que terá disponibilidade de ferramentas e equipamentos, pessoal técnico especializado e
outros considerados essenciais para o cumprimento do objeto.

d) Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços que sejam manifestadamente inexequíveis e
que não comprovem sua exequibilidade em relação à produtividade apresentada; e incompatíveis com o
serviço. Consideram-se preços manifestadamente inexequíveis aquele que, comprovadamente forem
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;
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e) No julgamento da habilitação e das propostas, a FSERJ poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e suas validades jurídicas, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação;

Considerar-se-ão os proponentes como especializados nos serviços em questão e, por conseguinte, serão
responsáveis exclusivos pela perfeita e completa execução do objeto, observadas as especificações deste
Termo de Referência.

 

18. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

18.1. Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 117, caput).

18.1. 1. Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme previsto no Acordo de Nível de Serviço, para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
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estabelecidos.

Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por
ela realizada.

O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN 05/2017).

A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

a) Prestar e solicitar aos prepostos da contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente
venham a ser solicitados (Fiscal do Contrato);

b) Requerer à Contratada substituição de uniformes inadequados ou inaplicáveis aos serviços;

c) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de rotinas de execução dos serviços, aprovando os
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

d) Avaliar eventuais acréscimos ou supressões de serviços necessários ao perfeito atendimento do objeto do
contrato;

e) Solicitar à futura Contratada a substituição de qualquer peça ou qualquer empregado que embarace ou
dificulte a ação da FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos serviços seja considerada prejudicial ou
inadequada ao andamento dos trabalhos; e

f) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

 

19. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
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tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

 

20. GESTOR DO CONTRATO
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 

21. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no Acordo de Nível de Serviço, para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produzir os resultados acordados, previstos em contrato;

Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
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22. LIQUIDAÇÃO
A nota fiscal em conjunto com o relatório mensal de medição, devem ser entregues nas respectivas
unidades de prestação de serviço, nos endereços listados no item 1, para atesto dos fiscais e inserção no
sistema de pagamento.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e da Fundação Saúde;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

g) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

h) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

i) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

j) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

l) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

m) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

n) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

23. PRAZO DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias corridos, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

Edital de Licitação 73 (83406645)         SEI SEI-080002/000801/2024 / pg. 42

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022


 

24. FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO]
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
a) Modo de disputa
Aberto

b) Modalidade de Licitação
Pregão Eletrônico

c) Regime de Execução
O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global por lote.

d) Critério de julgamento
Menor preço global por lote

 

26. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

e) Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

f) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

g) O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

h) Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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i) É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

j) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

l) Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

m) Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

n) Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

 

26.1. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
26.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

26.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

26.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

26.1.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

26.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

26.1.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

26.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

26.1.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

26.2.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
26.2.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
contratado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação em licitação/contratação
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

26.2.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

26.2.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
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26.3.4. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);

26.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

26.3.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

26.3.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

26.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

26.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

26.3.10. Na hipótese em que não seja possível verificar com clareza os valores do ativo circulante (AC), d
realizável 1 a longo prazo (R P), do passivo circulante (PC), do exigível a longo prazo (E P), do exigível
total (ET) e do ativo total (AT), balanço a que e refere o subitem xxx deverá vir acompanhado de
demonstrativo elaborado em papel timbrado da licitante, assinado pelo contabilista regulamento habilitado e
por seu representante legal, em que estejam devidamente informados valor supramencionados, de modo a
possibilitar avaliar-se a situação financeira da proponente, com os índices abaixo já calculados, a partir da
aplicação das seguintes fórmulas:

 

Índice de Liquidez Geral

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

 

Índice de Liquidez Corrente

ILC= AC/PC

 

Grau de Endividamento Geral

GEG = ET/ AT

 

Onde:

AC = Ativo Circulante;

PC= Passivo Circulante;

RLP = Realizável à Longo Prazo;

ELP = Exigível à Longo Prazo;

ET = Exigível Total;

AT = Ativo Total.

 

Serão inabilitadas as licitantes cujos índices apurados não atenderem as seguintes condições:

 

Índice de Liquidez Geral>= 1,00

Índice de Liquidez Corrente>= 1,00

Grau de Endividamento Geral<= 1,00
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26.3. COMPROVAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Comprovação de capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor final
vencido pela empresa.

 

26.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
26.4.1. Declaração de que o contratado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

26.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do contratado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

26.4.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional no Conselho Regional de Engenharia
(CREA) em validade;

26.4.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento
da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

 

26.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA
26.5.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

26.5.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

26.5.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

26.5.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

26.5.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

26.5.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

26.5.7. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada
sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da
(Lei/Decreto) n° ........

25.5.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

26.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
A empresa proponente deverá apresentar os seguintes documentos para fins da análise da qualificação
técnica:

1. Apresentar no mínimo 1(um) Atestado de Capacidade Técnica, devidamente assinado, carimbado e em
papel timbrado da empresa ou órgão comprador, compatível com o objeto deste Termo de Referência.

2. Comprovação da proponente de possuir profissional vinculado por meio de CTPS, Contrato Social ou
Contrato de Prestação de Serviços como responsável técnico (Engenheiro) devidamente reconhecido pela
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entidade competente, e que seja detentor de ART -Anotação de Responsabilidade Técnica por execução de
serviços de características semelhantes ao objeto deste Termo de Referência.

3. Declarações de possuir instalações, equipamentos adequados para a realização do objeto deste Termo de
Referência., bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos; possuir na empresa Manual de Qualidade e/ou Procedimentos Operacionais Padrão ou
Certificado com reconhecimento Nacional ou Internacional que a empresa possui Sistema de Gestão de
Qualidade, Gestão de Impacto de Atividade Comercial ao Ambiente e Gestão de Saúde e Segurança
Ocupacional em razão da grande importância na qualidade do atendimento, na sustentabilidade e saúde e
segurança ocupacional.

4. Declarações de possuir estrutura de distribuição em condições de atender solicitações de abastecimento
de forma ininterrupta e sem prejuízo de funcionamento as unidades.

5. Declarações da proponente, no que couber, de que atende às exigências da ANVISA –RDC 50/2002;
RDC 32/2011; RDC 69/2008; RDC 70/2008; RDC 68/2011; RDC 09/2010; RDC 260, RDC 307/ABNT -
NBR 12.176/NR 32; NBR 12.188; NBR 13.587; NBR 14.725.

6. Apresentar Alvará de Licença Sanitária da empresa proponente, expedida pela Vigilância Sanitária
Estadual ou Municipal, com validade prevista em lei, ou declaração emitida pelo proponente, e/ou
fabricante de que é isento da autorização da ANVISA, para fabricar e/ou comercializar o produto cotado.

7. Licenças Ambiental de Operações: Lei nº 6.938/81 e Decreto Estadual nº 44.820/2014, caso a
revalidação do Registro para o presente exercício não tenha sido concedida, a proponente deverá apresentar
o Protocolo de revalidação, desde que tenha sido requerido em prazo legal.

8. Comprovação de possuir um Técnico de Segurança do Trabalho vinculado por meio de CTPS, Contrato
Social ou Contrato de Prestação de Serviços, para acompanhamento da execução dos serviços.

9. Licença de Operação para Transporte de Produtos Perigosos: Resolução n.º 420, RDC 5223/2014 ANTT;
Caso a revalidação do Registro para o presente exercício não tenha sido concedida, a Licitante deverá
apresentar Protocolo de revalidação, desde que tenha sido requerido até 180 (cento e oitenta) dias antes do
término da sua vigência.

10. Declaração do expedidor (no presente caso a empresa licitante como transportador, visto que não é
permitida a subcontratação), que acompanhe ou componha o documento de transporte para produtos
perigosos, sendo emitida pelo expedidor, declarando de que o produto está adequadamente acondicionado
para suportar os riscos normais de carregamento, descarregamento, transbordo e transporte e que atende à
regulamentação em vigor, conforme exposto no artigo 56, alínea "a" do Anexo I do Decreto Federal
1.797/1996 da ANTT, cito:

Art. 56 Sem prejuízo das normas relativas ao transporte, ao trânsito, aos produtos transportados e às
disposições fiscais que vierem a ser acordadas entre os Estados partes, trens e veículos automotores
conduzidos produtos perigosos só poderão circular por vias terrestres, portanto os seguintes documentos:

a) declaração de carga, legível, emitida pelo expedidor, contendo as seguintes informações sobre o produto
perigos transportado:

iii) declaração emitida pelo expedidor, de acordo com a legislação vigente em cada Estado Parte, de que o
produto está adequadamente acondicionado para suportar os riscos normais de carregamento,
descarregamento, estiva, transbordo e transporte, e que atende à regulamentação em vigor;

11. Anotação da Empresa no Conselho Regional de Química. RN 122/90 e 254/13.

12. Cadastro Técnico Federal de atividades utilizadoras de recursos ambientais CTF/APP- IBAMA.

13. Autorização de Funcionamento emitida pela Secretaria de Vigilância Sanitária - MS; bem como Licença
de Funcionamento, expedida por Secretaria de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal do proponente
com o escopo do objeto deste Termo de Referência.

 

26.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
26.7.1. Apresentar profissional (is), devidamente registrado (s) no conselho profissional competente,
detentor de atestado de Responsabilidade Técnica por execução de serviço de características semelhantes
ao desejado neste Termo de Referência

Edital de Licitação 73 (83406645)         SEI SEI-080002/000801/2024 / pg. 47



26.7.2. O (s) profissional (is) indicado (s) na forma supra deverá (ão) participar do serviço objeto do
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021).

26.7.3. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156
desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de
sua responsabilidade.

26.7.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

 

27. Disposições gerais
27.1. Tanque estacionário de O2 criogênico, montado em quadro tipo SKID, com vaporizador integrado e
quadro duplo de controle e ajuste de pressão com o volume mínimo de 1.200 litros de capacidade com
possibilidade de medição por telemetria.

a) MÓDULO DE AR MEDICINAL 35 m³ / h – FLUXO INTERRUPTO

b) MÓDULO DE VÁCUO - 25m³ / h – FLUXO INTERRUPTO

c) CENTRAL DE CILINDROS BACK UP PARA OXIGÊNIO COM 8 CILINDROS DE 10 m³ CADA
inclusa no módulo

d) CENTRAL DE CILINDROS BACK UP PARA AR MEDICINAL COM 8 CILINDROS DE 10 m³
CADA inclusa no módulo

e) CILINDROS PPU 1 m³ -

 

28. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após
o julgamento das propostas, conforme

preceitua o Inciso IX do Art. 17 do Decreto 48.816/2023.

 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2024.

 

Eduardo Assumpção
Coordenador de Serviços

ID: 4417795-0
 

 

 

MAPA DE RISCOS

 

  1. Dados do Processo:

Objeto:
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS, LOCAÇÃO DE MODULOS DE GASES
E CILINDROS E RECARGA.

 

2. Fase de Análise:
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PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
 

3. Riscos referente a fase de análise escolhida:
 

Risco 01: Planejamento deficiente
Probabilidade: x Baixa Média Alta

Impacto: Baixo x Médio Alto

Dano(s):
O prejuízo ao atendimento das demandas da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro.

Ação(ões) Preventiva(s):
Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme as necessidades de
unidade.

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

Ação(ões) de Contingência:
Revisão de quantitativos

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

 

 

Risco 02: Elaboração do Termo de Referência inadequado
Probabilidade: x Baixa Média Alta

Impacto: x Baixo Médio Alto

Dano(s):
Fornecimento por parte da CONTRATADA, de produtos de baixa qualidade, bem como emprego de
técnicas em não conformidade com as normas vigentes.

Ação(ões) Preventiva(s):
Elaborar adequadamente o Termo de Referência conforme as características do objeto contratado e solicitar
a revisão deste, pelo setor competente

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

Ação(ões) de Contingência:
Revisão de quantitativos

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

 

Risco 03: Indisponibilidade financeira
Probabilidade: x Baixa Média Alta

Impacto: Baixo x Médio Alto

Dano(s):
A não contratação do objeto licitado.
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Ação(ões) Preventiva(s):
Planejamento financeiro para Contratações

Responsável:
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

Ação(ões) de Contingência:
Planejamento financeiro para Contratações

Responsável:
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

 

Risco 04: Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato
Probabilidade: x Baixa Média Alta

Impacto: Baixo x Médio Alto

Dano(s):
Prejuízo ao atendimento das necessidades da Fundação Saúde.

Ação(ões) Preventiva(s):
Avaliação da capacidade técnica Profissional e Operacional da empresa.

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

Ação(ões) de Contingência:
Recessão contratual e reinício do processo licitatório

Responsável:
DIRETORIA JURIDICA.

 

4. Fase de Análise:
Gestão/ execução do objeto

 

5. Riscos referente a fase de análise escolhida:
 

Risco 01: Atraso na contratação
Probabilidade: x Baixa Média Alta

Impacto: x Baixo Médio Alto

Dano(s):
Deficiência na prestação dos serviços propostos.

Ação(ões) Preventiva(s):
Fiscalizar o contrato prazo de execução dos serviços propostos

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

Ação(ões) de Contingência:
Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a cumprir todas as demandas
da Fundação Saúde.
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Responsável:
DIRETORIA JURIDICA.

 

Risco 02: Aquisição com preço acima da média do mercado
Probabilidade: x Baixa Média Alta

Impacto: Baixo x Médio Alto

Dano(s):
Dano ao erário.

Ação(ões) Preventiva(s):
Utilização de preços estabelecidos pelo setor de pesquisa, dentre outros.

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

Ação(ões) de Contingência:
Evitar contratações de serviços não contidos no banco de dados do Governo

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

 

Risco 03: Execução do objeto da aquisição em desacordo com o acordado
Probabilidade: x Baixa Média Alta

Impacto: Baixo Médio x Alto

Dano(s):
Deficiência na prestação dos serviços propostos.

Ação(ões) Preventiva(s):
Elaboração do termo de referência e Especificações técnicas adequadas; Fiscalização de Contrato;
Fiscalização dos serviços executados.

Responsável:
EQUIPE TÉCNICA DA FS

Ação(ões) de Contingência:
Sanções e penalidades previstas no Contrato

Responsável:
DIRETORIA JURIDICA.

 

Equipe de Planejamento:
1_ Eduardo de Oliveira Assumpção ID 4417765-

0eduardo.assumpcao@fs.rj.gov.br
2 - Isabelle Silva Figueiredo Rangel ID 5106259-

3isabelle.rangel@fs.rj.gov.br
3 - Bernardo Carneiro da Costa ID 5115436-

6bernardo.costa@fs.rj.gov.br
4 – Phellipe Leamisy ID 5132889-

7phellipe.leamisy@fs.rj.gov.br

Fiscal:
1_ Eduardo de Oliveira Assumpção ID 4417765-

0eduardo.assumpcao@fs.rj.gov.br
2 - Isabelle Silva Figueiredo Rangel ID 5106259-

3isabelle.rangel@fs.rj.gov.br
3 - Bernardo Carneiro da Costa ID 5115436-

6bernardo.costa@fs.rj.gov.br
4 – Phellipe Leamisy ID 5132889-

7phellipe.leamisy@fs.rj.gov.br
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Rio de Jnaeiro, 27 de agosto de 2024.

 

 

ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 
 
 
 
  1. Informações Básicas

Número do processo: SEI- 080002.000801.2024

 

2. Descrição da necessidade
Contratação de empresa para fornecimento de gases medicinais; locação com instalação de: tanques
criogênicos, equipamento gerador de Ar Medicinal comprimido, Módulo de Vácuo; cilindros, para atender
as Unidades de Pronto Atendimento – UPA’ s - geridas pela Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro –
FSERJ, conforme quantidades e especificações em cada item, estando os produtos em conformidade com as
normas técnicas e recomendações da ABNT, do Ministério da Saúde a da Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA).

 

3. Área requisitante
Área Requisitante                                                                      Responsável

Coordenação de Serviços e Infraestrutura                                     Eduardo de Oliveira Assumpção

                                                                                                              ID 4417795-0

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
O objeto da contratação será instruído de acordo com o que prevê art. 11, da Lei 14133/2021 e orienta
através do Termo de Referência os elementos necessários à contratação de empresa para fornecimento de
gases medicinais, locação com instalação de tanques criogênicos, equipamento gerador de Ar Medicinal
comprimido, Módulo de Vácuo e cilindros, para atender as Unidades de Pronto Atendimento – UPA’ s -
geridas pela Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro – FSERJ, conforme especificações;

Os gases medicinais, também chamados de gases terapêuticos são considerados medicamentos, e como tal
são utilizados na área da saúde com o objetivo de ventilar, oxigenar ou até mesmo sedar um paciente ou
aliviar a dor dele quando, de um ato doloroso. Além disso, também é usado para tratar as infecções
respiratórias agudas, tendo amplo uso em toda a área hospitalar, desde o serviço das urgências, no bloco
operatório, na sala de recobro e de reanimação até ao quarto do paciente;

Para correto uso, é preciso que conservem a sua pureza e sua disponibilização para uso em qualquer
momento. Para ser utilizado, pode ser a partir de tomadas nos diferentes serviços ou a partir de uma ligação
direta de uma garrafa sobre pressão;

Estas unidades atendem diariamente a uma alta demanda de pacientes que em suas diversas terapias e
procedimentos de intervenção e suporte a vida necessitam desses elementos essenciais para a garantia vida
do paciente, sendo que um gás medicinal é um gás ou uma mistura de gases destinados a tratar ou prevenir
doenças em humanos ou administrados a humanos para fins de diagnóstico médico ou para restaurar,
corrigir ou modificar funções fisiológicas.

Ressaltamos que o objeto deste Termo de Referência é comum e que não restringe o universo de
competidores.
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5. Levantamento de Mercado
O levantamento de mercado referente à solução apresentada será realizado através de contratações
anteriores realizadas pela Fundação Saúde com locações de módulos de gases, tanques criogênicos,
cilindros e fornecimento de gases medicinais em outros períodos e a solução adotada atendeu de maneira
integral as necessidades apontadas.

Considerando que a demanda apresentada se equivale às necessidades de períodos anteriores esta
Administração resolveu adotar a mesma solução de contratos anteriores pelos motivos expostos. Para
registro informa-se o número do processo pretérito de contratação de serviços de empresa para
fornecimento de gases medicinais; locação com instalação de: tanques criogênicos, equipamento gerador de
Ar Medicinal comprimido, Módulo de Vácuo; cilindros: SEI 080007/002622/2024.

O critério de julgamento adotado será menor preço global por lote por 12 (doze) meses. O fornecimento
demandado nos termos constantes do instrumento contratual, em concordância com a solicitação feita pela
contratante serão praticados, mediante a emissão solicitação de abastecimento.

 

6. Descrição da solução como um todo
A contratação será realizada, via pregão eletrônico, em lotes, classificada como serviço comum para
fornecimento de produto, por demanda e locação de equipamentos.

Deverão ser atendidas as necessidades de fornecimento de gases medicinais nos estados físicos liquido e
gasoso, locação de tanques criogênicos, locação de cilindros para armazenamento de gases com
capacidades volumétricas indicadas no Termo de Referência, locação de módulos produtores de ar
medicinal e vácuo, recarga de cilindros com oxigênio gasoso e ar medicinal, locação de central de
monitoramento e alarme.

A contratação visa atender as Unidades de Pronto Atendimento com suprimento regular e rotineiro de gases
medicinais conforme a necessidade das unidades em quaisquer dias da semana, até mesmo feriados,
respeitando as rotinas de cada unidade a modo de evitar qualquer interrupção ao atendimento dos pacientes
admitidos.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas
O quantitativo estimado da contratação poderá ser utilizado para o atendimento das necessidades das UPAs
geridas pela Fundação Saúde.

A estimativa do dimensionamento no quadro abaixo considera os parâmetros da rede de distribuição interna
de gases aplicada à conformidade da ABNT NBR 12.188.

Oxigênio liquido.

 
       

OXIGÊNIO

AMBIENTE PONTOS VAZÃO SIMULTANEIDADE VAZÃO TOTAL
L/minuto

VAZÃO
TOTAL m³/h

VAZÃO
MENSAL m³

SALA VERM. 2 60 0,8 96 5,76 4147,2
OBS. PEDIAT 3 10 0,4 12 0,72 518,40

OBS. MASCUL. 4 10 0,4 16 0,96 691,20
OBS. FEMIN. 6 10 0,4 24 1,44 1.036,80
MEDICAM./

NEBUL. 12 10 0,1 12 0,72 518,40

RAIO X 1 10 0,25 2,5 0,15 108,00
SUTURA 1 10 0,1 1 0,06 43,20
ODONTO 1 10 0,8 8 0,48 345,60

       
  30  171,5 10,29 7.408,80
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MODULO AR MEDICINAL

AMBIENTE PONTOS VAZÃO SIMULTANEIDADE VAZÃO TOTAL
L/minuto

VAZÃO
TOTAL m³/h

VAZÃO
MENSAL m³

SALA VERM. 2 60 0,8 96 5,76 414,72
OBS. PEDIAT 3 20 0,8 48 2,88 207,36

OBS. MASCUL. 4 20 0,8 64 3,84 276,48
OBS. FEMIN. 6 20 0,8 96 5,76 414,72
MEDICAM./

NEBUL. 10 20 1 200 12 864,00

RAIO X 1 20 1 20 1,2 86,40
SUTURA 1 20 1 20 1,2 86,40
ODONTO 1 20 1 20 1,2 86,40

       
  28  564 33,84 2.436,48
       
       
       

MODULO VÁCUO

AMBIENTE PONTOS VAZÃO SIMULTANEIDADE VAZÃO TOTAL
L/minuto

VAZÃO
TOTAL m³/h

VAZÃO
MENSAL m³

SALA VERM. 2 40 1 80 4,8 3.456,00
OBS. PEDIAT 3 40 0,5 60 3,6 2.592,00

OBS. MASCUL. 4 40 0,5 80 4,8 3.456,00
OBS. FEMIN. 6 40 0,5 120 7,2 5.184,00
MEDICAM./

NEBUL. 10  1 0 0 0,00

RAIO X 1 40 1 40 2,4 1.728,00
SUTURA 1 20 1 20 1,2 864,00
ODONTO 1 40 0,8 32 1,92 1.382,40

       
  28  432 25,92 18.662,40

 
 

 

8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
O Parcelamento da solução não foi adotado e a licitação será organizada por item único, uma vez que o
objeto é indivisível e o parcelamento implicaria em prejuízo para o conjunto da solução, tampouco gera
resultado satisfatório de economia de escala.

Diante da experiência e conhecimento, a equipe opta, com todo o fundamento acima, pela contratação
integral do objeto, visando assim um resultado final completo e satisfatório, além de uma racionalização
dos recursos da Administração, cada vez mais escassos.

 

09. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Processos SEI 080007/002622/2024

 

10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
O objeto desta contratação está previsto no PCA (Plano de Contratação Anual) 2024 e apto para consulta
através do link: https://pncp.gov.br/app/pca/42498600000171/2024/13.

 

11. Benefícios a serem alcançados com a contratação
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Considerando a complexidade da execução dos serviços de saúde de urgência e emergência, que deve
funcionar ininterruptamente em regime de 24 horas/dia, envolvendo unidades assistenciais além de
estrutura técnica de retaguarda que demandam múltiplos serviços e bens de consumo, além de pessoal
habilitado para a prestação do serviço e gerenciamento da operação;

Considerando que os gases medicinais, também chamados de gases terapêuticos são considerados
medicamentos, e como tal são utilizados na área da saúde com o objetivo de ventilar, oxigenar ou até
mesmo sedar um paciente ou aliviar a dor dele quando, de um ato doloroso. Além disso, também é usado
para tratar as infecções respiratórias agudas, tendo amplo uso em toda a área hospitalar, desde o serviço das
urgências, no bloco operatório, na sala de recobro e de reanimação até ao quarto do paciente.

 

12. Providências a serem adotadas
Para esta solução não há necessidade de ajustes nas instalações do órgão ou fornecimento de serviço
adicional para que a contratação surta seus efeitos.

 

13. Possíveis Impactos Ambientais
O sistema de gases medicinais necessário ao atendimento das necessidades das UPAs não compromete a
preservação do meio ambiente e seus processos de consumo ocorrem sem acúmulo de resíduos.

 

14. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

 

14.1. Justificativa da Viabilidade
Por todo o exposto, a contratação do pleito é viável e imprescindível para a realização dos serviços
prestados pelas Unidades de Pronto Atendimento.

 

 

15. Responsáveis
 
 

Equipe de Planejamento:
1_ Eduardo de Oliveira Assumpção ID 4417765-

0eduardo.assumpcao@fs.rj.gov.br
2 - Isabelle Silva Figueiredo Rangel ID 5106259-

3isabelle.rangel@fs.rj.gov.br
3 - Bernardo Carneiro da Costa ID 5115436-

6bernardo.costa@fs.rj.gov.br
4 – Phellipe Leamisy ID 5132889-

7phellipe.leamisy@fs.rj.gov.br

Fiscal:
1_ Eduardo de Oliveira Assumpção ID 4417765-

0eduardo.assumpcao@fs.rj.gov.br
2 - Isabelle Silva Figueiredo Rangel ID 5106259-

3isabelle.rangel@fs.rj.gov.br
3 - Bernardo Carneiro da Costa ID 5115436-

6bernardo.costa@fs.rj.gov.br
4 – Phellipe Leamisy ID 5132889-

7phellipe.leamisy@fs.rj.gov.br
 
 

 
 
 
 

ANEXO III

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
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1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional.

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br.

1.4 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada como
Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26
de agosto de 2021.

1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.

1.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.

1.8 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971,
demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação
aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar
nº 130, de 17 de abril de 2009.

1.9 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso.

2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição.

2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
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tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:
2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela
Secretaria de Estado de Fazenda; e
2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa,
para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado.
2.8 Regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação, conforme o caso, de:

2.8.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual,
pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão
perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as
informações;

2.8.2 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza – ISS.

2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei
Complementar nº 123/2016, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura do contrato,
caso se sagre vencedora no certame.

2.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos
fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativas, na forma do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2016.

2.10.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração
Pública.

2.10.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à
contratação, na forma do § 2º, do art. 42, da Lei Complementar nº 123/2016, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas neste Aviso.

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa
jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.

3.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação
judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial.

3.2 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
contratado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação em
licitação/contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021), ou de sociedade simples;
3.2.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);
3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
3.4 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);
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3.5 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
3.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
3.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
3.8 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 65, §1º).
3.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
Na hipótese em que não seja possível verificar com clareza os valores do ativo circulante (AC), d
realizável 1 a longo prazo (R P), do passivo circulante (PC), do exigível a longo prazo (E P), do
exigível total (ET) e do ativo total (AT), balanço a que e refere o subitem xxx deverá vir
acompanhado de demonstrativo elaborado em papel timbrado da licitante, assinado pelo contabilista
regulamento habilitado e por seu representante legal, em que estejam devidamente informados valor
supramencionados, de modo a possibilitar avaliar-se a situação financeira da proponente, com os
índices abaixo já calculados, a partir da aplicação das seguintes fórmulas:
Índice de Liquidez Geral
ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
Índice de Liquidez Corrente
ILC= AC/PC
Grau de Endividamento Geral
GEG = ET/ AT
Onde:
AC = Ativo Circulante;
PC= Passivo Circulante;
RLP = Realizável à Longo Prazo;
ELP = Exigível à Longo Prazo;
ET = Exigível Total;
AT = Ativo Total.
Serão inabilitadas as licitantes cujos índices apurados não atenderem as seguintes condições:
Índice de Liquidez Geral>= 1,00
Índice de Liquidez Corrente>= 1,00
Grau de Endividamento Geral<= 1,00
26.3. COMPROVAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Comprovação de capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do
valor final vencido pela empresa.
 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.1 Declaração de que o contratado tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;
4.2 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do contratado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
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4.3 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional no Conselho Regional de Engenharia
(CREA) em validade;
4.4 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

 

5. COOPERATIVAS
5. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

5.1.1 Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os
cooperados;

5.1.2 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º,
da Lei nº 5.764/1971;

5.1.3 Demonstrativo de que qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o objeto
contratado;

5.1.4 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

5.1.5 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

5.1.6 O registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107;

5.1.7 A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

5.1.8 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº
5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

5.2 Não será admitida participação de cooperativas de trabalho:

a) fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra subordinada, mas apenas as
prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados; ou

b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se propõem a prestar.

5.2.1 Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida entre a
empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não observar o disposto nos dispositivos acima e na
legislação em vigor.

5.3 A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente a legislação
trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções cíveis e
administrativas cabíveis.

 

6. MODELOS DE DECLARAÇÕES EXIGIDAS:
 

 
MODELO I

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, ART. 7º - C.F

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNCO Nº ___/2024
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____________________________________________, inscrito no CNPJ nº ________________________,
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ___________________________________,
portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº ___________________,
DECLARA, para fins do disposto no inc. XXXIII do art. 7° da Constituição Federal., que não possui em
seu quadro funcional menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos.

 

Ressalva: Emprego/Trabalha menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

 

_____/_____/______

 

__________________________________________

(nome e assinatura do representante legal)

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

MODELO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO É ADOTADA RELAÇÃO TRABALHISTA
CARACTERIZANDO TRABALHO FORÇADO OU ANÁLOGO A TRABALHO ESCRAVO

(Em papel timbrado, contendo nome e CNPJ da empresa)

 

 

Pregão Eletrônico nº ___/2024
 

 

(razão social) , inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) , portador(a) da
Carteira de Identidade nº e do CPF nº , DECLARA que não é adotada relação trabalhista caracterizada
como trabalho forçado ou análogo a trabalho escravo, conforme disposto nas Leis nº 9.777/1998 e nº
10.803/2003.

 

 

 

Rio de Janeiro, de de .

 

 

_____________________________________
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Nome e Assinatura do Representante Legal da Licitante

 

 

MODELO III

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA PARA ATENDIMENTO AO
DECRETO ESTADUAL Nº 43.150, de 24.08.11

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ).

Local e data

À/Ao

Sr.(a)Pregoeiro(a)
 

Ref. (... Concorrência ou pregão ou edital ...) nº xx/20xx

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , neste ato
representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______,
portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas e;

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

 

______________________________

ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

 

 

MODELO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO SERVIÇO
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(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

Local e data

a/c Sr.

Pregoeiro

Ref. PE nº xxx/2024

 

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , neste ato
representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______,
portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA ter designado __(profissional(is) designado(s)
pela empresa)_________, inscrito(os) no CPF sob o nº _______, portador(es) da cédula de identidade nº
____, expedida por _____________, como responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado.

 

 

Rio de Janeiro, ___ de __________ de 2024.

 

______________________________

nome com assinatura do responsável(is) técnico(s)

 

 

______________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

 

 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ

(dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)

 

 

MODELO V

DECLARAÇÃO: TERMO DE ACEITAÇÃO

 

 

Ref. Pregão Eletrônico nº ___/2024

 

(Entidade), inscrita no CNPJ sob o nº _______ , sediada na __________, neste ato representada pelo seu
representante legal, o(a) Sr.(a) ________, inscrito(a) no CPF sob o nº ________, portador da cédula de
identidade nº __________ , expedida por __________, DECLARA, sob as penas da Lei, e para fins de
direito, a plena e total aceitação dos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2024 e seus anexos, sob
as penalidades da Lei e que o exame dos documentos técnicos anexos a esta são suficientes para a adequada
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avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta;

 

 

Rio de Janeiro,___ de _________ de 2024

 

 

_____________________________________________________

(nome e assinatura do representante legal)

 

 

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

Local e data

a/c Sr.

Pregoeiro

Ref. PE nº xxx/2024

 

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , neste ato
representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______,
portador(a) da cédula de identidade nº _______, expedida por ____________________, DECLARA, sob as
penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação,
impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com qualquer Ente ou
Entidade da Administração Federal, Estadual e Municipal cujos efetiros ainda vigorem.

 

______________________________

ENTIDADE

 

 

 

 

 

ANEXO IV
FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

 

FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE
PREÇO Nº: 82/2024.
Processo nº SEI-080002/000801/2024

Licitação por: Pregão Eletrônico nº82/2024
Data da Abertura: XX/XX/XXXX, às XX h e XX min
Data da Disputa: XX/XX/XXXX, às XX h e XX min
Local: www.compras.rj.gov.br

Edital de Licitação 73 (83406645)         SEI SEI-080002/000801/2024 / pg. 63



A Empresa ao lado mencionada propõe fornecer a Fundação Saúde,
pelos preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente às
condições estipuladas constantes do Edital nº 34146.
CARIMBO DA EMPRESA

LOTES CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UNID QUANTID
PREÇO COM ICMS

(R$)
PREÇO SEM ICMS

(R$)

Unit. Total Unit. Total

1
 
 
 

0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
UNIDADES: UPA-
CG1, UPA-CG2 e

UPA-SANTA
CRUZ

SERV 1  
    

2 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADES: UPA

- ILHA DO
GOVERNADOR,
UPA - ENGENHO

NOVO, UPA -
MARÉ E UPA -

PENHA

SERV 1     

3 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADES:

UPA-
MARECHAL

HERMES, UPA-
RICARDO DE

ALBUQUERQUE,
UPA-IRAJÁ E

UPA-
JACAREPAGUA

SERV 1     
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4 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADES:

NOVA IGUAÇÚ 1,
NOVA IGUAÇÚ 2,

UPA-
MESQUITAE

UPA-
QUEIMADOS.

SERV 1     

5 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADES:
UPA-BANGU,
UPA-SEAP, E

UPA-
REALENGO.

SERV 1     

6 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADES:

UPA-ITABORAÍ
E UPA-FONSECA

SERV 1     
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7 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADES:

UPA-TIJUCA,
UPA-BOTAFOGO

E UPA-
COPACABANA

SERV 1     

8 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADE: UPA-

CAMPOS

SERV 1     

9 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADE: UPA-
SÃO PEDRO DA

ALDEIA

SERV 1     

10 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO
MEDICO-

HOSPITALAR,
DESCRIÇÃO:

CONTRATACAO
DE EMPRESA

ESPECIALIZADA
EM

FORNECIMENTO
DE GASES

MEDICINAIS -
 UNIDADE: UPA-

VALENÇA

SERV 1     

TOTAL:     
OBS: Todos os itens deverão estar em conformidade com as condições e especificações do Termo de Referência
(Anexo 01 do Edital).
OBSERVAÇÕES  
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1ª. A APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA deverá:
a) ser preenchida integralmente por processo mecânico ou
eletrônico, sem emendas e rasuras;
b) conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade,
já incluídas as despesas de fretes, instalação, impostos
federais ou estaduais e descontos especiais;
2ª O Proponente se obrigará, mediante o envio da
PROPOSTA, a cumprir os termos nela contidos.

3ª A licitação mediante PREGÃO ELETRÔNICO poderá ser
anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a
legislação vigente.

Prazo para entrega: Conforme Termo de
Referência.

Validade da Proposta: 120 (cento e vinte) dias.

Local da Entrega: Conforme Termo de
Referência.

Declaramos inteira submissão ao presente
termo e legislação vigente.

Em, _____ / _____ / _______

_________________________________________
Empresa Proponente

 
 

 
 

 

 

ANEXO V
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
 

 

CONTRATO nº. ___/2024
PROCESSO SEI-080002/000801/2024
PE Nº 82/2024.
 

CONTRATO N° ___/20__ DE PRESTAÇÃO DE  SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE GASES
MEDICINAIS E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, QUE CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E A __________________
 

A FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,  fundação instituída pelo Poder Público
do Estado do Rio de Janeiro e vinculada à Secretaria de Estado de Saúde, com sede na Rua Barão de
Itapagipe, 225/Bloco A/7º andar – Rio Comprido - Rio de Janeiro/RJ, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pela Diretora Administrativa Financeira ALESSANDRA
MONTEIRO PEREIRA, ID funcional n° 4417781-0, portador da carteira de identidade nº 10282948-8
DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob o nº 071.223.807-77, e ____________________ com sede na Rua
____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, neste ato
representado por _______________, cédula de identidade nº ______, doravante denominada
CONTRATADA, com fundamento no processo administrativo n° SEI-080002/000801/2024, que se regerá
pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos
disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o
presente instrumento de Contrato, decorrente do instrumento convocatório n° 82/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1 O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa especializada no fornecimento de gases
medicinais, locação com instalação de tanques criogênicos, equipamento gerador de Ar Medicinal
comprimido, Módulo de Vácuo e cilindros, para atender as Unidades de Pronto Atendimento – UPA’
s - geridas pela Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro, a serem executados em regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos
deste Contrato.

1.2 Objeto da contratação:

 

 

LOTE COD. SIGA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.

1 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
 UNIDADES: UPA- CG1, UPA-CG2 e UPA-SANTA CRUZ

SERVIÇO 1

2 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADES: UPA - ILHA DO GOVERNADOR, UPA -

ENGENHO NOVO, UPA - MARÉ E UPA - PENHA

SERVIÇO 1

3 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADES: UPA-MARECHAL HERMES, UPA-RICARDO DE

ALBUQUERQUE, UPA-IRAJÁ E UPA-JACAREPAGUA

SERVIÇO 1

4 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS
UNIDADES: NOVA IGUAÇÚ 1, NOVA IGUAÇÚ 2, UPA-

MESQUITAE UPA-QUEIMADOS.

SERVIÇO 1

5 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
 UNIDADES: UPA-BANGU, UPA-SEAP, E UPA-REALENGO.

SERVIÇO 1

6 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
 UNIDADES: UPA-ITABORAÍ E UPA-FONSECA

SERVIÇO 1

7 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADES: UPA-TIJUCA, UPA-BOTAFOGO E UPA-

COPACABANA

SERVIÇO 1

8 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADE: UPA-CAMPOS

SERVIÇO 1

9 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADE: UPA-SÃO PEDRO DA ALDEIA

SERVIÇO 1

10 0719.001.0037
ID 91746

SERVICO MEDICO- HOSPITALAR, DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS -
UNIDADE: UPA-VALENÇA

SERVIÇO 1
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1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o edital de licitação ou o Aviso de Contratação
Direta, conforme o caso;

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste
Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o Termo
de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 01 (um) ano, contado da divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas.

2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez)
anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
CONTRATADO, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos:

a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente; 

c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação;

f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas vindouras.

2.2.1.1 É facultativa a realização de pesquisa de mercado para a verificação da vantajosidade econômica
mencionada no item 2.2.1, nos casos em que haja manifestação técnica motivada no sentido de que o índice
de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação dos preços do objeto contratado, na
forma e condições do art. 34 do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

2.5. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de
Referência anexo I a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023.

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
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5.1 O valor mensal do Contrato é de R$___________ (_______), perfazendo o valor total de R$
______________ (_______).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total de R$ _____ (____________), em
___ (_____) parcelas, no valor de R$ ______ (______________), cada uma delas, sendo efetuadas mensal,
sucessiva e diretamente na conta corrente nº _____, agência ______, de titularidade do CONTRATADO,
junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro (Decreto Estadual n° 43.181/2013 -
Banco Bradesco), observando-se o disposto no item 5.3. deste Contrato.

6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada
parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto
neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº
14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO
para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Fundação Saúde,
situada na Rua Barão de Itapagipe, 225/Bloco – Rio Comprido - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP:
20261-005.
6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com o Poder Público, observadas as abrangências de aplicação; e

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do CONTRATANTE.

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do
Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla
defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota
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Fiscal ou Fatura.

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
nº 123/2006.

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível
a o CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E,
calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório
serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e
“e” do parágrafo 1º do artigo 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

6.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente
pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de nota de empenho do CONTRATANTE diretamente
aos subcontratados.

6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
CONTRATADO.

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir do fato
gerador que deu ensejo ao último reajuste.

7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual
prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

7.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:
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a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data
de publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado
na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento,
já adotado no edital e no contrato.

7.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste,
deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para
resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

7.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

7.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção
do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº
14.133/2021.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
Contrato e seus anexos.

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas expensas.

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO.

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento
das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133/2021.

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações
contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria
Geral do Estado, com vistas à adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de
obrigações pelo CONTRATADO.

8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada,
por uma única vez, por igual período.

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO
perante terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
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terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou sócios do
CONTRATADO e o CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado, se for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

9.1.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.

9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.1.7 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que
atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021.

9.1.8 Manter a regularidade junto ao SICAF.

9.1.8.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;

d) Certificado de Regularidade do FGTS; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.

9.1.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.13 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

9.1.15 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

9.1.16.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do
Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei nº 14.133/2021).

9.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

9.1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto do Contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, “d”, da Lei nº
14.133/2021.

9.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.

9.1.20 Prestar esclarecimentos ou informações solicitadas pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto no art. 1º da Lei estadual nº 7.753, de 17 de
outubro de 2017, manter Programa de Integridade nos termos da referida Lei e eventuais modificações e
regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos
de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética
e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos
ilícitos praticados contra a Administração Pública.

9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, compromete-se a
implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de
celebração do presente Contrato, na forma da Lei nº 7.753/2017.

9.1.22 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste Contrato.

 

 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
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10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021,
correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor anual.

11.2 O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - seguro-garantia; e

III - fiança bancária.

11.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o pagamento
de:

11.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais
obrigações neste previstas;

11.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao
CONTRATADO; e

11.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de
regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.

11.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato e
por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência.

11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
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11.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à assinatura do Contrato,
o CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de garantia,
na forma do item 11.2.

11.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão as seguintes condições:
11.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas
convencionadas;

11.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, mediante
a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

11.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
item 11.5 deste Contrato; e

11.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.3, observada a
legislação que rege a matéria.

11.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

11.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, na
conta corrente nº____, da agência ______ da instituição financeira contratada pelo Estado (Decreto
Estadual n° 43.181/2013 - Banco Bradesco), cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao
CONTRATADO, na forma do item 11.16 deste Contrato.

11.11 O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser executada,
total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer
outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 11.1 desta cláusula.

11.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da
garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta na cláusula décima
segunda.

11.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das sanções
cabíveis.

11.13 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.14 O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo CONTRATANTE
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

11.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

11.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou
autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu
todas as cláusulas do contrato.

10.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua
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extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de
extinção consensual da contratação.

10.17 O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no edital e neste Contrato.

Além da garantia contratual de execução, caso o Termo de Referência preveja a exigência de garantia do
produto, deverão ser acrescidas as seguintes cláusulas:

10.18 Além da garantia contratual de execução, de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021, a presente contratação possui previsão de garantia do bem a ser fornecido, incluindo
manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.18.1 A garantia contratual de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.

.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou
CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em
especial quando:

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.5.4 deixar de apresentar amostra;

12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento
como ME/EPP;

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
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12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO que cometer qualquer das condutas
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item
12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens
12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor anual do
Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o
valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o
valor anual do Contrato;

12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa
do item 12.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

12.2.2.2    Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o
limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na
forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.

12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do
art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos
relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o FORNECEDOR, LICITANTE ou
CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no
percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota
de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de
1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa
de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder
o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1
autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas.

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Contrato.

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será
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automaticamente devida multa compensatória no valor de 1% (um por cento)  do valor do Contrato.

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação
principal.

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos
I a V, da Lei nº 14.133/2021:

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n°
5.427, de 1º de abril de 2009;

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo
competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de
competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da
autoridade máxima da entidade.

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, na forma do art.
156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021,
e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FORNECEDOR, LICITANTE ou
CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os
fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for
o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de
provas.

12.7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da
data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da
data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
jurídicos.

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º,
da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único
do art. 416 do Código Civil.

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
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14.133/2021.

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, §
1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, em decorrência de conduta
vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail")
cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

12.11.1 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de
correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o
recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de
publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro.

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161
da Lei nº 14.133/2021.

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela
Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser
emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à
penalidade.

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito
em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de
1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4°
e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida
Ativa deverá ser consultada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações pelos CONTRATANTES, sem prejuízo da aplicação das penalidades
eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/21 e neste Contrato.

13.2 O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando
este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando entender
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que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato,
desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência da data de aniversário.

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do
prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das
obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos
arts. 138 e 139 da referida Lei;

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer
tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo
esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em
questão.

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.
13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível,
contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o
pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do art. 131,
caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

12.6. Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:

12.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia
prestada; e

12.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
CONTRATADO decorrentes do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
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prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, assim classificadas:

Natureza da Despesa: 33903917/ 33903028

Fonte de Recurso: 1.899.223

Programa de Trabalho: 10302050829120000

Nota de Empenho:

15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias
respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 106, II, da Lei nº 14.133/2021.

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e publicar extrato da
contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009.

17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei
nº 14.133/2021.

17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação,
junto ao Tribunal de Contas do Estado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as
partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

 

 

 

Rio de Janeiro, em _____de__________de______.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72


 

_________________________

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ALESSANDRA MONTEIRO PEREIRA

Diretora Administrativa Financeira
 

_________________________

CONTRATADA
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

 

 

_______________________________________________
TESTEMUNHA

 

_________________________________________________
TESTEMUNHA

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Monteiro Pereira, Diretor(a) Administrativo
Financeiro, em 17/09/2024, às 13:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º
e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 83406645 e o
código CRC DF8A207D.

 

Referência: Processo nº SEI-080002/000801/2024 SEI nº 83406645
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